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GESTÃO DOS PROCESSOS DE TRABALHO NOS SERVIÇOS DE FARMÁCIA DA 

REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DE FLORIANÓPOLIS 

 

1- INTRODUÇÃO 

 

Tendo em vista que a rede municipal de saúde de Florianópolis fornece/dispensa os 

medicamentos de forma descentralizada em todo o seu território, tanto na atenção primária 

quanto na média complexidade, e considerando que os três Componentes da Assistência 

Farmacêutica, legalmente instituídos, permeiam os diferentes níveis de atenção à saúde, a 

presente proposta pretende demonstrar que o mapeamento da gestão dos processos de trabalho 

a ser realizado através do levantamento e a análise de dados nas estruturas organizacionais das 

farmácias municipais trará uma série de benefícios, tendo como objetivo final 

a accountability, que poderá levar, por um lado, ao aperfeiçoamento da gestão, resultando na 

redução do desperdício de recursos, e por outro, ao melhor atendimento das necessidades da 

população. Atualmente, o controle desses recursos nas unidades de saúde não é efetivo e 

transparente, são inúmeros os relatos de falhas em pontos específicos da cadeia logística, 

principalmente na dispensação/fornecimento, e, em conjunto, distorções nas informações 

prestadas nas farmácias sobre tudo o que envolve o tema medicamentos na rede municipal de 

saúde. 

O aperfeiçoamento dos processos de trabalho desenvolvidos nas farmácias da rede 

municipal de saúde, com o objetivo de evitar desperdícios de recursos públicos e otimizar as 

informações prestadas aos usuários, com melhoria da promoção ao acesso aos medicamentos e 

insumos, através da realização de um diagnóstico situacional; a inspeção  física “in loco” para 

testar a efetividade dos controles no que tange às condições de armazenamento, controle de 

estoque e validade dos medicamentos, presença de medicamentos não padronizados, maletas 

de emergência, presença de documentos relativos aos serviços farmacêuticos na rede; a 

utilização de entrevistas e questionários junto aos servidores atuantes em cada serviço auditado, 

bem como aos coordenadores das unidades, para obtenção de dados e informações; a 

comparação de relatórios provenientes de farmácias que tem supervisão de farmacêuticos, 

farmácias que tem o profissional farmacêutico em tempo integral e farmácias que não contam 

com apoio deste profissional; e o registro de todas as constatações tais como irregularidades, 

deficiências, impropriedades ou fatos que mereçam exames mais profundos com objetivo de 

criação de um banco de dados sobre a farmácia auditada e para possíveis intervenções são 

alguns dos objetivos específicos desta pesquisa. 



2- JUSTIFICATIVA: 

 

Diante das grandes mudanças na sociedade brasileira, é crucial para o desenvolvimento 

das instituições públicas que elas busquem ferramentas que auxiliem nos processos de 

otimização das suas estruturas. O avanço tecnológico e as modernizações ocorridas nos últimos 

anos, mesmo no serviço público, obrigam as instituições a se adaptarem as novas exigências da 

sociedade, por meio do controle social, da transparência, do controle dos gastos públicos. 

A gestão dos processos de trabalho, desta forma, deve ser bem planejada, tornar-se uma 

atividade necessária à instituição e desenvolver-se a fim de seguir a administração ativa, 

concedendo-lhe alternativas, como ferramenta de trabalho, de controle e assessoria. Assim, se 

constitui como uma função de apoio aos gestores, auxiliando a instituição no alcance dos seus 

objetivos, tornando-se uma ferramenta indispensável, focada na melhoria dos controles e 

processos, minimizando riscos e otimizando suas atividades.  

Uma espécie de “auditoria interna” poderá dar a resposta quanto ao monitoramento da 

utilização das ferramentas já disponíveis, como o sistema informatizado presente em todas as 

unidades de saúde da rede, e também, no comprometimento de cada servidor nas suas 

responsabilidades, de acordo com o Estatuto do Servidor do município e outras legislações 

pertinentes. 

Focando especificamente nos medicamentos, não há mais espaço para erros e 

desperdícios. O controle interno passou a ser um instrumento amplo de auxílio para os gestores, 

uma vez que é através das suas atividades de trabalho que se obtém os meios de identificação 

dos processos internos e políticas, e se eles estão sendo efetivamente seguidos. No caso 

específico dos serviços farmacêuticos, será contemplado como está sendo feita a utilização do 

sistema informatizado presente nas unidades e como está o comprometimento de cada servidor 

público diante das suas responsabilidades, comparando as respostas com o Estatuto do Servidor 

Municipal e com as legislações pertinentes. A ausência de controles adequados para as 

instituições de estrutura complexa como a Secretaria Municipal de Saúde de uma capital a 

expõe a inúmeros riscos, frequentes erros e desperdícios. 

Enquanto farmacêutica e atualmente sendo a responsável pela gestão da Assistência 

Farmacêutica da Secretaria Municipal de Saúde de Florianópolis, tal pesquisa trará um ganho 

pessoal com perspectivas na ampliação do aprendizado e aplicação no ambiente de trabalho de 

todo o conhecimento adquirido na jornada de estudos e análises. Haverá também um valoroso 

reconhecimento sobre a importância da categoria profissional a qual represento, uma vez que 

embora o âmbito profissional de atuação dos farmacêuticos seja bem vasto, principalmente na 



assistência à saúde da população, as funções técnico-administrativas precisam ser ainda mais 

exploradas, fazendo com que cada dia mais haja a necessidade de entendermos sobre 

planejamento, gestão de pessoas, projetos, sustentabilidade, valores, políticas do órgão em que 

trabalhamos, gestão financeira; tudo isso sem perder o foco nas necessidades dos usuários.  

 

3- FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA: 

 

Matta (2006) traz a seguinte definição:  

As ações e serviços públicos de saúde devem ser norteados pelos princípios da 

universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; da 

integralidade de assistência; da preservação da autonomia das pessoas na defesa de 

sua integridade física e moral; da igualdade da assistência à saúde, sem preconceitos 

ou privilégios de qualquer espécie; da divulgação de informações quanto ao 

potencial dos serviços de saúde e a sua utilização pelo usuário; da capacidade de 

resolução dos serviços em todos os níveis de assistência, dentre outros estabelecidos 

na Lei Orgânica de Saúde e seguindo as diretrizes previstas no art. 198 da 

Constituição Federal. 

  

Nesse contexto, para melhor efetivação das ações e serviços de saúde foram 

implementadas as Políticas Nacionais de Assistência Farmacêutica e de Medicamentos. A 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica, aprovada pela Resolução nº 338, de 06 de maio 

de 2004, do Conselho Nacional de Saúde, é parte integrante da Política Nacional de Saúde e 

constitui-se num conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde. Já 

em vigência desde 1998, a Política Nacional de Medicamentos (PNM), aprovada pela Portaria 

nº 3.916, de 30 de outubro de 1998, tem como propósito precípuo garantir a necessária 

segurança, eficácia e qualidade dos medicamentos, a promoção do uso racional e o acesso da 

população àqueles considerados essenciais. 

Os medicamentos que fazem parte da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica são 

financiados pelo Ministério da Saúde, Estados e Municípios. De acordo com a Portaria n° 

1.555, de 30 de julho de 2013, a partida federal é de R$ 5,10/habitante/ano, e as contrapartidas 

estadual e municipal devem ser de no mínimo R$ 2,36/habitante/ano cada, sendo que esses 

recursos devem ser aplicados no custeio dos medicamentos destinados aos agravos 

prevalentes e prioritários da Atenção Básica, presentes na RENAME vigente (BRASIL, 

2013).  

No âmbito deste Componente, além do repasse financeiro aos estados e/ou municípios, 

o Ministério da Saúde também é responsável pela aquisição e distribuição das Insulinas 

Humanas NPH e Regular e dos Contraceptivos orais e injetáveis, além do DIU e Diafragma. 

As insulinas e os contraceptivos são entregues nos Almoxarifados de Medicamentos dos 

http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1555_30_07_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2013/prt1555_30_07_2013.html
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/relacao_nacional_medicamentos_rename_2017.pdf


Estados, a quem compete distribuí-los aos municípios. Os municípios das capitais e os 

grandes municípios brasileiros, com população maior que 500 mil habitantes, recebem os 

contraceptivos diretamente dos fornecedores contratados pelo Ministério da Saúde.  

Em Florianópolis, no ano de 2017, foram gastos mais de onze milhões de reais na 

aquisição de medicamentos do Componente Básico. Esse valor representa um aumento de mais 

de 29% em relação aos gastos de 2016. Um montante bem considerável de investimento de 

recurso público.  

Apesar de haver uma Instrução Normativa no município que determina o efetivo 

controle sobre os estoques de medicamentos, a adoção de procedimentos operacionais 

padronizados nas unidades nem sempre ocorre, há relatos de que as quantidades de 

medicamentos fornecidas pelas farmácias por muitas vezes não são devidamente registradas 

(mesmo havendo sistema informatizado em toda a rede de saúde), fatores estes que não 

impedem a distribuição em duplicidade, não corroboram para um efetivo controle de estoque e 

não mensuram a demanda reprimida. 

Em consequência, “os gestores públicos estão sendo pressionados a desenvolver 

sistemas administrativos que resultem na execução de serviços mais eficientes e eficazes” 

(STEINBACH, 2011). Também se exige cada vez mais que os gastos públicos sejam 

fiscalizados e demonstrados. Assim, a auditoria pública se apresenta como um instrumento para 

a administração pública, oportunizando respostas as estas indagações e atendendo os 

dispositivos legais, bem como oportunizando maior controle e eficiência na gestão pública.  

Um dos princípios da administração pública é a eficiência, que significa ação 

administrativa com bom atendimento, rapidez, segurança; transparência, neutra e sem 

burocracia, sempre visando a qualidade. Segundo Botelho (2006), deve ser entendida como 

medida rápida, eficaz e coerente do administrador público, no intuito de solucionar as 

necessidades da sua coletividade. A administração pública deve atender o cidadão na exata 

medida de sua necessidade, com agilidade, mediante adequada organização interna e ótimo 

aproveitamento dos recursos disponíveis, evitando desperdícios e garantindo uma maior 

rentabilidade social.  

Ao mesmo tempo, tem-se acompanhado que muitos profissionais concursados ou 

detentores de cargos em comissão não possuem a qualificação técnica e cientificamente 

adequada para a função que exercem. Assim, é mais que necessário que o servidor público 

desenvolva uma visão sistêmica do lugar que ocupa na Administração, pois essa percepção de 

atuação frente ao todo, irá transformar sua maneira de pensar e, por conseguinte de agir, 

maximizando os benefícios e rendimentos de sua atividade (SANTOS; VINCENTIN, 2012).  



Para esta pesquisa, dentro das definições da auditoria no setor público, a que se encaixa 

no perfil deste projeto é a chamada auditoria operacional, que tem como foco determinar se 

as intervenções realizadas estão operando em conformidade com os princípios de 

economicidade, eficiência e efetividade, bem como se há espaço para aperfeiçoamento. O 

desempenho é examinado segundo critérios adequados, e as causas de desvios desses critérios 

ou outros problemas são analisados. (BRASIL, 2011) 

 

4- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para realização deste trabalho, os locais a serem pesquisados são as farmácias que 

compõem a estrutura organizacional da Secretaria Municipal de Saúde, nos mais diversos tipos 

de serviço, a saber: farmácias de Unidades de Pronto Atendimento, Policlínicas, Centros de 

Saúde, Centros de Atenção Psicossocial. 

O método de pesquisa a ser utilizado é o qualitativo, uma vez que os resultados serão 

apresentados através de percepções e análises, apoiando-se em técnicas de coleta de dados, que 

também poderão ser quantitativas. A pesquisa qualitativa não busca enumerar ou medir eventos, 

ela servirá para obter dados descritivos que expressam os sentidos dos fenômenos. Desta forma, 

pretende-se desenvolver esse estudo a partir de: 

1) Pesquisa bibliográfica: Os conceitos analisados a serem analisados são: “Auditoria Interna 

no Setor Público”, Auditoria Operacional na Assistência Farmacêutica”, “Princípios, Diretrizes 

e Regras da Auditoria do SUS no Âmbito do Ministério da Saúde”.  

2) Pesquisa de campo: feita com questionários formulados com questões fechadas e abertas, de 

natureza exploratória, além de entrevistas com os envolvidos e contagem dos estoques de 

medicamentos através de amostras representativas. Também será feita a análise da estrutura 

física das farmácias, bem como a presença de documentos referentes aos serviços farmacêuticos 

na rede municipal de saúde, valorizando, desta forma, a observação. 

 A construção dos instrumentos a serem utilizados se dará em três fases distintas, que 

serão detalhadas a seguir. 

1) Fase Analítica:  

Corresponde ao planejamento da pesquisa para que a mesma seja adequadamente 

executada pelos servidores dentro do prazo estabelecido. O objetivo principal é preparar a 

equipe para a fase operativa ou in loco, propiciando o desenvolvimento de uma compreensão 

mais acurada sobre as atividades administrativas imprescindíveis ao bom êxito das fases 

subsequentes.  



Para que esta fase agregue valor ao projeto, as seguintes etapas devem ser observadas:  

a) Levantamento de informações sobre o objeto da pesquisa: a equipe levantará informações 

sobre a estrutura da farmácia a ser auditada, para que obtenham conhecimento satisfatório para 

executar as fases subsequentes. Essa etapa possui a finalidade de definir o foco e delimitar a 

extensão dos trabalhos por meio da revisão e do aprimoramento da definição de objetivos, 

construídos durante a tarefa. A equipe deve procurar informações que indiquem os critérios que 

possam ser utilizados para avaliar a situação do objeto, tais como: setores responsáveis, 

competências e atribuições do setor pesquisado; legislações aplicáveis; desempenho recente por 

meio da análise de indicadores e resultados; pontos fracos e deficiências do controle e outras 

informações relevantes.  

b) Construção das matrizes de coleta e análise de informações: As matrizes têm o objetivo 

de sistematizar e organizar o processo para que a equipe tenha, de forma clara, as informações 

necessárias para produzir evidências que irão sustentar possíveis constatações, antes de ir a 

campo. 

c) Elaboração dos papéis de trabalho: Os papéis de trabalho constituem um registro 

permanente dos fatos e das informações obtidas, bem como das conclusões sobre os exames. É 

com base nesses documentos que a equipe irá relatar as constatações, conclusões e 

recomendações. Eles devem ser mantidos organizados e à disposição para consulta, de maneira 

a demonstrar os procedimentos adotados pela equipe, as evidências obtidas, as constatações e 

as conclusões alcançadas. 

 

2) Fase operativa ou in loco: 

Esta fase corresponde à execução do que foi planejado na fase analítica. O objetivo 

central é obter evidências para caracterizar as constatações de forma consistente. Deve ser 

realizada uma reunião de abertura, com as finalidades de ser entregue o ofício de apresentação 

da equipe e receber os documentos solicitados, se for o caso. Esta fase deve ser conduzida com 

objetividade e eficiência, pois, muitas vezes, o tempo disponível em campo é reduzido, motivo 

pelo qual deve ser aproveitado para coletar as informações, conforme foi planejado na fase 

analítica. Ao final da fase operativa, é recomendável realizar reunião de encerramento, 

informando os próximos passos, inclusive o de envio de um documento preliminar, ofertando-

se a oportunidade de apresentação de justificativas sobre algumas constatações, caso existam.  

 

3) Fase de Relatório Final 

 



O Relatório Final será o instrumento formal e técnico utilizado para comunicar o 

objetivo e as questões da pesquisa, a metodologia utilizada, as constatações encontradas, as 

recomendações e a conclusão do trabalho. Além disso, é referência para o monitoramento da 

atividade. Este Relatório será baseado no em um documento preliminar e será elaborado após 

a apresentação das considerações ofertadas pelo auditado, as quais deverão ser analisadas. 

 

5- VIABILIDADE/IMPLEMENTAÇÃO 

 

Muito, ainda, há que se fazer na busca incessante da ética no serviço público, 

principalmente na transparência e na economicidade das ações de seus gestores, uma vez que 

não mais existe espaço para desperdícios nas organizações públicas. Essa pesquisa é factível 

pois possibilitará um caminho de maior fiscalização e de propostas modificadoras, permitindo 

que a sociedade tenha mais acesso às ações dos administradores públicos. 

Com o maior controle trazido por este projeto, provavelmente a sociedade terá a 

percepção dos gastos públicos, já que é necessário, também, para exercer esse controle 

eficazmente, rever os sistemas existentes, alterar a normas antigas e em desuso, dando uma 

nova forma e enaltecendo a importância da responsabilidade e comprometimento dos servidores 

públicos. O controle sobre algo que sabemos ou não tem importância ou relevância não se faz 

necessário. Em contrapartida, a transparência na gestão pública requer medidas capazes de 

permitir o acesso à informação pela população num princípio da publicidade no julgamento das 

contas públicas. Deve-se, portanto, buscar um novo olhar sobre administração pública, com o 

uso eficiente da máquina estatal, tornando os sistemas da administração mais operantes, menos 

frágeis, atualizados, estimulados e bem estruturados. 

 

6- CRONOGRAMA: 

 

AÇÕES MAIO JUNHO JULHO AGOSTO  SETEMBRO OUTUBRO 
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